
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.447 - RS (2011/0048388-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DAGOBERTO LUCAS CEZIMBRA 
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. 
NOVA APOSENTADORIA EM REGIME DIVERSO. NÃO 
OBRIGATORIEDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O mero reconhecimento da repercussão geral não acarreta a 
obrigatoriedade de sobrestamento do recurso especial.
2. É perfeitamente possível a renúncia à aposentadoria, inexistindo 
fundamento jurídico para seu indeferimento.
3. Pode ser computado o tempo de contribuição proveniente da 
aposentadoria renunciada para obtenção de novo benefício.
4. A renúncia opera efeitos ex nunc, motivo pelo qual não implica a 
necessidade de o segurado devolver as parcelas recebidas.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Haroldo Rodrigues (Desembargador 
convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 09 de agosto de 2011. (Data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Cuida-se de 

agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

contra decisão de fls. 199/202, que deu provimento ao recurso especial, para 

afastar a exigibilidade de devolução dos valores pagos a título de aposentadoria 

pretérita.

Inicialmente, o agravante requer o sobrestamento do feito até o 

julgamento do RE n. 381.367 pelo Supremo Tribunal Federal. 

No mais, sustenta que a desaposentação para concessão de nova 

aposentadoria perante o Regime Geral de Previdência Social somente será 

possível se reputado inconstitucional o art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/1991.

Alega que restaria gravemente prejudicado o equilíbrio atuarial e 

financeiro da Previdência Social com a concessão de novos benefícios a quem já 

se encontra aposentado.

Aduz, por fim, que, ainda que se conclua em sentido diverso, deve-se 

determinar a restituição das quantias recebidas por força da primeira 

aposentação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não assiste razão ao agravante.

Quanto à questão preliminar, analisando os termos do art. 543-B do 

Código de Processo Civil, verifica-se que o eventual sobrestamento do recurso 

especial é providência a ser avaliada tão somente em sede de exame de recurso 

extraordinário interposto no Supremo Tribunal Federal.

O mero reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 

tem o condão de sobrestar o julgamento dos recursos em tramitação no Superior 

Tribunal de Justiça. Nesse sentido, julgou-se o AgRg no REsp n. 1.120.076/RS, de 

relatoria do Ministro Og Fernandes. 

Descabe, portanto, a esta Corte determinar a medida requerida.

No mérito, o entendimento deste Tribunal é assente no sentido de que, 

havendo renúncia à aposentadoria, não incide a vedação contida no art. 96, III, da 

Lei n. 8.213/1991, segundo o qual "não será contado por um sistema o tempo de 

serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro". Estando 

cancelada a aposentadoria no regime geral, o segurado tem o direito de ver 

computado o tempo de contribuição em novo benefício.

Outrossim, a renúncia ao benefício gera efeitos ex nunc (não 

retroativos), não envolvendo a obrigação de devolução das parcelas recebidas. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA DO PLENÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. APOSENTADORIA. DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
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I - É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, adentrar ao 

exame de pretensa violação a dispositivos constitucionais, cuja competência 
encontra-se adstrita ao âmbito do Supremo Tribunal Federal, conforme prevê 
o art. 102 da Carta Magna, ao designar o Pretório Excelso como seu 
guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no especial exorbita seus 
limites normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da 
Constituição Federal.

II - Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso 
especial em virtude do reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo 
Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada quando 
do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos 
previstos no artigo 543-B do Código de Processo Civil.

III - Não há violação ao princípio constitucional da reserva de plenário, nos 
termos do artigo 97 da Constituição Federal, quando não existe, ao menos 
implicitamente, declaração de inconstitucionalidade de qualquer lei, como se 
observa na presente hipótese.

IV - O entendimento desta Corte é no sentido de se admitir a renúncia à 
aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição e 
posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime 
previdenciário que se encontra o segurado, não importando em devolução 
dos valores percebidos.

V - Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.211.868/RJ, Quinta Turma, Ministro Gilson Dipp, DJe 

21/2/2011)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. 
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA NOVA APOSENTADORIA EM REGIME DIVERSO. 
NÃO-OBRIGATORIEDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. 
EFEITOS EX TUNC DA RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A renúncia à aposentadoria é perfeitamente possível, por ser ela um 
direito patrimonial disponível. Sendo assim, se o segurado pode renunciar à 
aposentadoria, no caso de ser indevida a acumulação, inexiste fundamento 
jurídico para o indeferimento da renúncia quando ela constituir uma própria 
liberalidade do aposentado. Nesta hipótese, revela-se cabível a contagem do 
respectivo tempo de serviço para a obtenção de nova aposentadoria, ainda 
que por outro regime de previdência. Caso contrário, o tempo trabalhado não 
seria computado em nenhum dos regimes, o que constituiria uma flagrante 
injustiça aos direitos do trabalhador.

2. O ato de renunciar ao benefício, conforme também já decidido por esta 
Corte, tem efeitos ex tunc e não implica a obrigação de devolução das 
parcelas recebidas, pois, enquanto esteve aposentado, o segurado fez jus 
aos seus proventos. Inexistindo a aludida inativação onerosa aos cofres 
públicos e estando a decisão monocrática devidamente fundamentada na 
jurisprudência desta Corte, o improvimento do recurso é de rigor.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 328.101/SC, Sexta Turma, Ministra Maria Thereza de 
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Assis Moura, DJ 20/10/2008)

Diante do exposto, mantenho a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos, negando provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0048388-9 REsp 1.240.447 / RS

Números Origem:  00096687120094047100  200971000096680       96687120094047100

EM MESA JULGADO: 09/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO CEARÁ SERRA AZUL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAGOBERTO LUCAS CEZIMBRA
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DAGOBERTO LUCAS CEZIMBRA
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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